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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial n.° 29/2003 

de 12 de Março 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n.° 3/75, de 16 de Agosto, 
conjugado com o artigo 16 da Lei n.° 16/87, de 21 de Dezembro, 
e no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei 
da Nacionalidade, determina: 

É concedida a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, 
a João Manuel Mendes Luis F erreira Leão, nascido a 
30 de Outubro de 1943, em Chibuto. 

Ministério do Interior, em Maputo, 27 de Março de 2002. - O 
Ministro do Interior e para Assuntos de Defesa e Segurança na 
Presidência da República, Almerino da Cruz Marcos Manhenje. 

MINISTÉRIO DAS PESCAS 

Diploma Ministerial n.° 30/2003 

de 12 de Março 

O crescente interesse manifestado pelos armadores com vista 
a exercer a pesca do camarão na zona compreendida entre a Foz 
do Rio Limpopo e o banco da Boa Paz, recomenda ser necessário, 
após as avaliações efectuadas, estabelecer os critérios e as condições 
de acesso que possam assegurar uma gestão sustentável do recurso 
na zona de pesca em referência. 

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 35 
da Lei n.° 3/90, de 26 de Setembro, Lei das Pescas, o Ministro 
das Pescas determina: 

ARTIGO 1 
(Âmbito de aplicação) 

O presente diploma ministerial aplica-se à zona compreendida 
entre a foz do Rio Limpopo e o Farol de Quissico, a profundidades 
superiores a 10 metros, na zona delimitada pelos seguintes pontos 
definidos pelas coordenadas geográficas: 

Ponto A: 25° 16'Se 33° 20'E; 
Ponto B: 25°25'Se33°20'E; 
Ponto C: 25° 00' S e 35° 00' E; 
Ponto D: Farol de Quissico. 

ARTIGO 2 
(Plano de gestão) 

1. É fixado em cinco o número máximo de embarcações do 
tipo semi-industrial a licenciar por ano, na pesca do camarão, na 
zona indicada no n.° 1 do presente diploma ministerial. 

2. Sempre que no âmbito da gestão desta pescaria se mostrar 
aconselhável, o Ministro das Pescas poderá vir a fixar quotas de 
pesca. 

3. É fixado em um o número máximo de embarcações a licenciar 
por armador ou empresa. 

4. Na zona indicada no artigo 1 do presente diploma ministerial 
é interdita a pesca de camarão: 

a) Com embarcações de pesca do tipo industrial bem como 
com embarcações semi-industriais equipadas com 
dispositivos de congelação a bordo; 

b) Com embarcações de pesca estrangeiras ou com embarcações 
estrangeiras afretadas a armadores nacionais; 

c) Com embarcações que façam uso de duas ou mais redes 
com plumas ou outros acessórios que as substituam; 

d) No período de 1 de Janeiro a 1 de Março, inclusive, fazendo 
uso do arrasto a motor e do arrasto para bordo. 

5. Fica igualmente interdita a pesca de peixe por arrasto a motor 
ou arrasto para bordo na zona indicada no artigo 1 deste diploma 
ministerial. 

6. A pesca artesanal na zona indicada no artigo primeiro do 
presente diploma ministerial só pode ser exercida por pescadores 
de nacionalidade moçambicana, cujas embarcações já estejam 
registadas para o efeito. 



ARTIGO 3 
(Condições de acesso) 

1. A autorização para o acesso ao exercício da pesca semi-
industrial deverá ser requerida ao Ministro das Pescas e será válida 
pelo período de vigência deste diploma ministerial. 

2, O acesso ao exercício da pesca será concedido a empresas 
nacionais constituídas nos termos da legislação moçambicana cujo 
capital social seja maioritariamente detido por pessoa nacional. 

3, Os armadores de pesca, cujas embarcações de pesca estão 
licenciadas para outras zonas de pesca, que pretendam transferi-
las para a zona objecto deste diploma ministerial, perdem o direito 
de regresso à zona inicial pelo período de vigência do mesmo. 

4. As autorizações concedidas para o acesso ao exercício da 
pesca serão revogadas se o licenciamento das respectivas 
embarcações não for efectuado no prazo de sessenta dias contados 
a partir da data do despacho da concessão. 

ARTIGO 4 
(Licenciamento) 

A emissão da licença de pesca semi-industrial é anual, sendo 
emitida pela Direcção Nacional de Administração Pesqueira e 
condicionada ao seguinte: 

a) Existência da autorização para o acesso ao exercício da 
pesca; 

b) Características técnicas da embarcação enquadradas nos 
parâmetros técnicos indicados n o artigo 5 do presente 
diploma ministerial; 

c) Presença da embarcação em porto nacional; 
d) Apresentação do certificado de navegabilidade válido; 
e) Pagamento de eventuais dívidas à administração pública 

das pescas; 
f ) Pagamento da taxa de licença de pesca no valor de cem 

milhões de meticais por ano. 
ARTIGO 5 

(Características técnicas das embarcações) 
1. As embarcações a licenciar deverão possuir as seguintes 

características técnicas; 

Parâmetro Características técnicas 

Comprimento Não supenor a 17 metros, fora a fora 

TAB Não superior a 30 toneladas 

Potência (motor principal) Não superior a 300 c v Ou 250 K.w 

Conservação A gelo, podendo estar equipadas de dispo-
sitivo que permite a refrigeração mecânica 
do gerio 

Autonomia • Não inferior a 48 horas 

Sanitários Estar equipada com, pelo menos, uma 
çasa de banho 

2. Mantênvse inalterados os demais requisitos técnicos de 
construção exigidos pela legislação pesqueira vigente para a 
construção de embarcações de pesca do tipo semi-industrial. 

ARTIGO 6 
(Controlo) 

A Direcção Nacional de Administração Pesqueira e os órgãos 
provinciais do Ministério das Pescas, no âmbito das respectivas 
funções, são competentes para controlar a aplicação do presente 
diploma ministerial. 

ARTIGO 7 
(Disposições finais) 

As dúvidas e omissões que o presente diploma ministerial 
suscitar serão esclarecidas por despacho do Ministro das Pescas. 

ARTIGO 8 
(Vigência) 

1. As condições estabelecidas pelo presente diploma ministerial 
são válidas até 31 de Dezembro de 2005. 

2. O presente diploma ministerial entra imediatamente em 
vigor. 

Ministério das Pescas, em Maputo, 28 de Fevereiro de 2003. 
- O Ministro das Pescas, Cadmiel Filiane Mutemba. 

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL E DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 31/2003 

de 12 de Março 
Pelo Diploma Ministerial n.° 161-A/2000, de 21 de Novembro, foi publicado o estatuto orgânico do Ministério da Indústria e 

Comércio e preconiza na alínea a) do n° 2 do artigo 2 que a nível local funcionarão as direcções provinciais. 
Havendo necessidade de se aprovar o quadro de pessoal sectorial, nos termos do n.° 5 do artigo 19 do Decreto n.° 64/98, de 3 de 

Dezembro, os Ministros da Administração Estatal e do Plano e Finanças, determinam: 
Artigo 1. E aprovado o quadro de pessoal sectorial da Direcção Provincial da Indústria e Comércio de Manica, que consta em 

anexo ao presente diploma ministerial. 
Art. 2..O preenchimento do quadro de pessoal fica condicionado à existência de disponibilidade orçamental. 
Maputo, 29 de Outubro de 2002. — O Ministro da Administração Estatal, José António da Conceição Chichava, - A Ministra do 

Plano e Finanças, Luísa Dias Diogo. 

Q u a d r o de pessoal sec to r ia l da D i recção Prov inc ia l da I n d ú s t r i a c C o m é r c i o de M a n i c a 

, Designação 

Distritos 

, Designação Direcção 
Provincial 

Tambara Guro Macossa Báruè Manica Gondola Sussundenga Mossurize Machaze Cidade 
Clumoro 

Total 

C a r r e i r a s e f u n ç õ e s ; 

F u n ç õ e s de d i r e c ç ã o e c h e f i a : 

Chefe de Departamento Provincial .. 
Chefe de Repartição Provincial 
Chefe de Secretaria Provincial 
Director Distrital 

Subtotal 

3 
3 
1 

7 

-

-

1 

1 
1 

1 

-

1 

1 

1 

1 

-

1 

1 

3 
3 
1 
5 

12 



Quadro de pessoal sectorial da Direcção Provincial da Indústria e Comércio de Manica 

Designação 

Distritos 

Total 
Designação 

Total 
Designação Direcção 

Províncial 

Tambara Guro Macossa Báruè Manica Gondola Sussundenga Mossurize Machaze Cidade 

Chimoio 
Total 

Carreira de regime geral: 

Assistente técnico . 20 1 1 2 2 1 3 30 
Auxiliar administrativo 10 -

1 
1 

1 _ -1 -1 15 
Operário 3 - - - - 1 1 --5 
Agente de serviço 1 - - 1 1 1 - 1 - - - 5 
Auxiliar 1 - - - 1 - - 1 1 - 1 5 

Subtotal.... 35 - - 3 4 5 - 5 3 - 5 60 

Carreira específica: 

Assistente técnico de comércio 2 -- 1 2 1 - - 2 - 2 10 
Subtotal 2 - - 1 2 1 - - 2 - 2 10 
Total geral 44 - - 4 7 7 - 6 6 - 8 82 

Dip loma Minis ter ia l n.° 3 2 / 2 0 0 3 

de 12 de M a r ç o 

Pelo D i p l o m a Minis ter ia l n.° 70 /2000 , de 19 de Julho, fo i pub l i cado o Es ta tu to Orgân ico do Minis té r io da Mulhe r e Coordenação 
da A c ç ã o Social e p recon iza na al ínea a) do n° 2 do art igo 2 que a nível local func iona rão as d i recções provinc ia is . 

H a v e n d o necess idade de se aprova i o quadro de pessoal sectorial , nos t e rmos do n.° 5 do art igo 19 do Decre to n.° 64/98, de 3 de 
D e z e m b r o , os Min is t ros da Admin i s t r ação Estatal e do P lano e F inanças , de te rminam: 

Ar t igo 1. É a p r o v a d o o quadro de pessoa l sectorial da Di recção da Mulhe r e C o o r d e n a ç ã o da A c ç ã o Social da C idade de Mapu to , 
que consta e m anexo ao presente d ip loma ministerial . 

Art . 2. O p reench imen to do quad ro de pessoa l fica cond ic ionado à exis tência de d i sponib i l idade orçamenta l . 

Mapu to , 2 9 de Ou tubro de 2002 . — O Minis t ro da Admin i s t r ação Estatal , José António da Conceição Chichava. ~ A Minis t ra do 
P lano e Finanças , 'Luísa Dias Diogo. 

Quadro de pessoal sectorial da Direcção da Mulher e Coordenação de Acção Social da cidade de Maputo 

Designação 

Distritos Urbanos 

Total Designação Total Designação DMCAS-
CM 

Distrito 
Urbano n° 1 

Distrito 
Urbano n° 2 

Distrito 
Urbano n° 3 

Distrito 
Urbano n° 4 

Distrito 
Urbano n° 5 

Distrito 
Urbano n° 6 

Distrito 
Urbano n° 7 

Total 

Carreiras e funções 
Funções de direcção e chefia: 
Chefe de Departamento Piovincial 4 _ - - - -4 
Chefe de Repartição Provincial.. 11 -- - - - -11 
Chefe de Secção Provincial . 25 - - - -- 25 
Chefe de Secretaria Provincial ...... 1 _ - - - -- -1 
Secretário Executivo . 1 _ -- -1 

Director do Centro de Trânsito de Deficientes 
Físicos 1 -- - - --1 

Director do Centio Infantil -4 4 3 -- - - 11 
Director de CAV Apoio a Velhice -2 1 - - - -3 
Director Adjunto do Cenro Infantil 4 4 3 -- - - 11 
Director Adjunto de CAV Apoio a Velhice . 2 1 -- - - - 3 
Director Distrital . . -1 1 1 

1 1 
1 I 7 

Chefe de Secção Distrital. 1 1 1 1 1 1 1 7 
Director da Escola de Educação Especial • 1 - - - - - - 1 

Subtotal . . . 43 15 12 8 2 2 2 2 86 
Carreira de regime geral: 

Técnico profissional de administração Pública 5 - - - - - - 5 
Técnico profissional .. . 2 - - - - - - - 2 
Técnico 5 - - - - - - - 5 
Assistente técnico 8 4 4 2 1 I - - 20 
Agente técnico 1 - - - - - - - 1 
Auxiliar administrativo 7 2 2 2 1 1 - - 15 
Operário . . . . 2 6 10 2 - - - - 20 
Agente de serviço 3 67 70 9 1 - - - 150 
Auxiliar . ... 2 2 1 

1 1 1 1 1 10 
Subtotal 35 81 87 16 4 3 1 1 228 



Q u a d r o de pessoal sector ia l da Direcção da M u l h e r c C o o r d e n a ç ã o de Acção Social 

Distritos Urbanos 

Designação DMCAS- Distrito Distrito Distrito Distrito Distrito Distrito Distrito Total 
CM Urbano n° 1 Urbano n°2 Urbano n° 3 Urbano n° 4 Urbano n° 5 Urbano n°6 Urbano n° 7 

C a r r e i r a de reg ime especif ico 

Técnico profissional de acção social 11 
8 

2 2 1 1 1 1 1 20 
Técnico profissional de educação de infância . 

11 
8 1 1 - 10 

Agente de acção social 3 3 3 3 3 2 2 1 20 
Agente de educação de infância 3 20 36 - - - 1 - 60 
Auxiliar técnico de acção social - . - - - - 5 5 10 
Auxiliar técnico de educação de infância - 10 20 _ - - -30 

Subtotal 25 36 62 4 4 3 9 7 150 

C a r r e i r a de reg ime especial não 
d i f e r e n c i a d o : 

Programador 1 -1 
Subtotal 1 -- - -1 
Total geral 104 132 161 28 10 8 12 10 465 

MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO, DA ADMINISTRAÇÃO 

ESTATAL E DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 33/2003 

de 12 de Março 

Pelo Diploma Ministerial n.° 67/98, de 27 de Maio, foram aprovados os quadros de pessoal comum e privativo da Administração 
do Parque Imobiliário do Estado (APIE). 

Havendo necessidade de se proceder à sua revisão, nos termos do n.° 5 do artigo 19 do Decreto n,° 64/98, de 3 de Dezembro, os 
Ministros das Obras Públicas e Habitação, da Administração Estatal e do Plano e Finanças, determinam: 

Artigo 1. São aprovados os quadros de pessoal comum e privativo da Administração do Parque Imobiliário do Estado (APIE), em 
anexo ao presente diploma ministerial. 

Art, 2, O preenchimento do quadro de pessoal fica condicionado à existência de disponibilidade orçamental. 
Art. 3. É revogado o Diploma Ministerial n° 67/98, de 27 de Maio. 
Maputo, 2 de Dezembro de 2002. - O Ministro das Obras Públicas e Habitação, Roberto Colin Costley-White, — O Ministro da 

Administração Estatal, José António da Conceição Çhichava. - A Ministra do Plano e Finanças, Luisa Dias Diogo. 

Q u a d r o c o m u m da A d m i n i s t r a ç ã o do P a r q u e Imobi l i á r io do Es t ado (APIE) 

Designação 

Provincial 

Total Designação Total Designação Órgão 
Central 

Maputo 
Cidade 

Maputo 
Província 

Gaza Inhambane Sofala Manica Tete Zambezia Nampula Niassa Cabo 
Delgado 

Total 

Funções de d i recção e chef ia : 

Director Geral 1 1 
Chefe de Departamento Central 1 - - - --- 1 
Chefe de Repartição Central 1 - - -- - -1 
Chefe de Secção Central 4 - - - --4 
Director Provincial . -1 - -- -- -- 1 
Director Provincial Adjunto . -- -- -- -- -
Chefe de Serviço Provincial -- 1 1 1 1 

1 
1 1 1 1 1 10 

Subtotal • 7 1 1 
1 

1 1 1 1 1 1 1 1 18 

C a r r e i r a de reg ime ge ra l : 

Técnico Superior de N1 . 4 2 2 8 
Técnico Superior de Administração 

Pública N1 1 1 2 
Técnico Superior de N2 4 4 5 1 1 3 1 1 3 1 1 1 26 
Técnico superior de Administração 

Pública N2 3 2 1 1 1 2 1 1 1 2 1 1 17 
Subtotal 12 8 8 2 2 5 2 2 4 4 2 2 53 



Quadro comum da. Administração do Parque Imobiliário do Estado (APIE) 

Designação 

Províncias 

Total 
Designação 

Total 
Designação Orgào 

Central 
Maputo 
Cidade 

Maputo 
Província 

Gaza Inhambane Sofala Manica Tete Zambézia Nampula Niassa Cabo 
Delgado 

Total 

Carreira específica: 

Iecnico Superior de Obras 
Publicas NI 5 2 --1 -- -2 - -10 

Técnico Superior de Obias 
Publicas N2 -- 2 3 1 1 1 1 1 1 

1 
1 1 1 15 

Subtotal 7 5 1 1 1 2 1 1 1 3 1 1 25 
Carreira especial não 

diferenciado: 
Técnico Superior de informatica N1 1 1 - - - - - - - - - - 2 

Subtotal 1 1 _ - -- -- -- -2 
Total geral 27 15 10 4* 4 8 4 4 6 8 4 4 98 

Quadro de pessoal privativo da direcção gerai da APIE 

Designação Orgào Central Total 

Carreira de regime geral: 

Iecnico Profissional de Administração Pública 11 11 
Iecnico Profissional 1 1 

Iécnico 2 2 
Assistente Técnico 7 7 
Auxiliai Administrativo . . . . . . 4 4 
Agente de Serviço . 6 6 

Subtotal . . . 31 31 

Carreira específica: 

Técnico Profissional de Obras Públicas . . . . . . 2 2 
Assistente lecnico de Obras Publicas 1 1 

Subtotal . . . . . 34 34 
Total geral . 34 34 




